Of.nº028/AJW/2002                                                       Presidente Lucena, 20 de outubro de 2002


Excelentíssima Senhora Promotora


Honra-me cumprimentá-la cordialmente, momento em que dirijo-me à Vossa Senhoria, para sugerir que o Ministério Público, na qualidade de fiscal da lei, adote as medidas cabíveis, visando a extinção do Encargo de capacidade Emergencial, cobrado junto com a conta de consumo de energia elétrica. 


Considerando que a população já é sacrificada com inúmeros impostos e taxas, não é justa mais essa cobrança, visto o objetivo dessa, e sendo o Rio Grande do Sul um Estado exportador de energia elétrica. E, havendo histórico de suspensão da taxa em algumas regiões do Estado, certamente com o Ministério Público abraçando essa bandeira em defesa da população, o povo lucenense, bem como dos demais municípios de abrangência  da distribuidora AES Sul, ficarão isentos dessa cobrança. 


Sendo o que havia para o momento, subscrevo-me, manifestando protestos de estima e apreço.




Atenciosamente

                       
                  Airton José Weber

Exma. Sra.                                                                            
                        Vereador                        
Ivanda Grapiglia Valiati

DD. Promotora Pública

Estância Velha – RS
